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ADVOGADOS : DANIEL PAZ GONÇALVES - RS067490
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. ALEGAÇÃO DE 
AFRONTA AOS ARTS. 97 E 110 DO CTN. PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE. MATÉRIA INSUSCETÍVEL DE EXAME EM 
RECURSO ESPECIAL. CIGARROS E CIGARRILHAS. PIS E 
COFINS. RESTITUIÇÃO. DISTINÇÃO COM O TEMA 228/STF. 
DIREITO CONSTITUCIONAL À SAÚDE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. 
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 1.022, II, do CPC se faz de forma 
genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 
espécie, o óbice da Súmula 284 do STF.  
2. Esta Corte possui o firme entendimento pela impossibilidade, em 
sede de recurso especial, da apreciação de alegada violação ao 
princípio da legalidade tributária, invocando-se os arts. 97 e 110 do 
CTN, sob pena de usurpação da competência da Suprema Corte, 
tendo em vista que os referidos dispositivos legais se traduzem em 
mera reprodução de artigos da Constituição Federal, versando sobre 
matéria de cunho eminentemente constitucional.
3. Tendo o Tribunal de origem decidido a controvérsia relativa à 
possibilidade de restituição do PIS e da Cofins no regime de 
substituição tributária progressiva dos produtos de fumo à luz de 
fundamentos eminentemente constitucionais (Tema 228/STF e art. 
196 da CF), mostra-se inviável a reforma do acórdão recorrido pela 
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senda do recurso especial. 
4. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

 

Sérgio Kukina 
Relator

Documento eletrônico VDA45692581 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 18/02/2025 16:21:49
Publicação no DJEN/CNJ de 20/02/2025. Código de Controle do Documento: 6dd28214-4a52-4efa-a27f-5323fe824e29



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2156290 - RS (2024/0249346-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : NEDEL DALLA CORTE CIA LTDA
ADVOGADOS : DANIEL PAZ GONÇALVES - RS067490

RICARDO PAZ GONCALVES - RS075209
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. ALEGAÇÃO DE 
AFRONTA AOS ARTS. 97 E 110 DO CTN. PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE. MATÉRIA INSUSCETÍVEL DE EXAME EM 
RECURSO ESPECIAL. CIGARROS E CIGARRILHAS. PIS E 
COFINS. RESTITUIÇÃO. DISTINÇÃO COM O TEMA 228/STF. 
DIREITO CONSTITUCIONAL À SAÚDE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. 
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 1.022, II, do CPC se faz de forma 
genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 
espécie, o óbice da Súmula 284 do STF.  
2. Esta Corte possui o firme entendimento pela impossibilidade, em 
sede de recurso especial, da apreciação de alegada violação ao 
princípio da legalidade tributária, invocando-se os arts. 97 e 110 do 
CTN, sob pena de usurpação da competência da Suprema Corte, 
tendo em vista que os referidos dispositivos legais se traduzem em 
mera reprodução de artigos da Constituição Federal, versando sobre 
matéria de cunho eminentemente constitucional.
3. Tendo o Tribunal de origem decidido a controvérsia relativa à 
possibilidade de restituição do PIS e da Cofins no regime de 
substituição tributária progressiva dos produtos de fumo à luz de 
fundamentos eminentemente constitucionais (Tema 228/STF e art. 
196 da CF), mostra-se inviável a reforma do acórdão recorrido pela 
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senda do recurso especial. 
4. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por Nedel Dalla Corte Cia Ltda. desafiando decisão de fls. 

1.172/1.176, que não conheceu do seu recurso especial, aos seguintes fundamentos: (I) 

incidência do óbice da Súmula 284/STF, por deficiência de fundamentação recursal no 

que se alegou ofensa ao art. 1.022 do CPC; (II) incabível examinar afronta aos arts. 97 e 

110 do CTN em recurso especial, porquanto os preceitos infraconstitucionais consistem 

em mera reprodução de dispositivos da Constituição Federal; e (III) o Tribunal de origem 

decidiu a controvérsia à luz de alicerces eminentemente constitucionais, matéria 

insuscetível de ser examinada em sede de apelo especial.

A parte agravante, em suas razões, sustenta, em síntese: (I) a 

inaplicabilidade do obstáculo da Súmula 284/STF; (II) a matéria discutida teria índole 

infraconstitucional, tendo sido esse o motivo da inadmissão do recurso extraordinário; e 

(III) "esse c. Superior Tribunal tem competência para apreciar questões que envolvam 

conceitos constitucionais que são estabelecidos em legislação infraconstitucional, como 

é o caso dos arts. 97 e 110 do CTN" (fl. 1.187).

Aberta vista à parte agravada, decorreu in albis o prazo para apresentação 

de impugnação (fl. 1.194).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida, que ora submeto ao colegiado para serem confirmados (fls. 1.172/1.176):
 
Trata-se de recurso especial manejado por Nedel Dalla Corte Cia Ltda. com 
fundamento no art. 105, III, a, da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (fls. 1.011/1.012):

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. CIGARROS E CIGARRILHAS TEMA 228 
DO STF. INAPLICABILIDADE.
1. O Supremo Tribunal Federal, em julgamento realizado nos autos do 
RE 596.832 (Tema 228 do STF), em sede de repercussão geral, 
reconheceu o direito do contribuinte de reaver valores de PIS e Cofins 
recolhidos a maior em razão da divergência entre a base de cálculo 
estimada e a efetiva, ocasião em que fixou a tese de que "é devida a 
restituição da diferença das contribuições para o PIS e Cofins recolhidas 
a mais, no regime de substituição tributária, se a base de cálculo efetiva 
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das operações for inferior à presumida". O RE 596.832, selecionado 
como representativo da controvérsia no Tema STF 228, foi interposto por 
dois postos de gasolina que pleiteavam a restituição dos valores 
recolhidos a maior sobre a comercialização de combustíveis, a título de 
contribuição para o Programa de Integração Social – PIS e de 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – Cofins, 
mediante o regime de substituição tributária previsto no artigo 150, § 
7º,da Constituição Federal e a regulação estabelecida pelo art. 4º da Lei 
9.718/98.
2. No entanto, referida tese não se aplica na hipótese dos autos, dada a 
diversidade dos regimes estabelecidos pelo legislador e a atipicidade do 
regramento jurídico-tributário dos produtos de fumo, de indiscutível 
caráter extrafiscal.
3. No RE 596.832, o Supremo Tribunal Federal considerou o regime 
estabelecido pelo art. 4º da Lei 9.718/1998, que estimava a base de 
cálculo mediante a multiplicação do preço de venda da refinaria por 
quatro. Nesse regime, havia efetivamente uma presunção da base de 
cálculo futura, desconhecida (valor de venda dos combustíveis pelos 
varejistas aos consumidores finais), o que é próprio do regime da 
substituição tributária "para frente". Diversamente, a base de cálculo 
relativa às operações com produtos de fumo não é presumida, é 
consciente e significativamente majorada com base em valores 
conhecidos, pré-determinados, o que denota a criação de um regime de 
substituição tributária atípico.
4. A atipicidade decorre da inexistência de uma base de cálculo 
presumida e do caráter extrafiscal do regime. Na substituição tributária 
"para frente", cobra-se de sujeito passivo situado em etapa antecedente 
da cadeia econômica (usualmente, o fabricante) o tributo que será devido 
em etapa sucessiva, em geral na etapa de venda pelo varejista ao 
consumidor final. Por se tratar de fato futuro e inexistir pré-
determinação da base de cálculo da operação do substituído, presume-se 
o valor desta com base no valor da operação praticada pelo substituto ou 
em tabelas não vinculantes de preço de venda no varejo e, dessa forma, 
estabelece-se a base de cálculo do tributo devido por este, na condição de 
substituto tributário. Posteriormente, verificada venda ao consumidor 
final por valor inferior ao presumido, autoriza-se, segundo a 
jurisprudência atual do STF, a restituição da diferença ao substituído. De 
outro lado, na substituição tributária progressiva estabelecida pelo art. 
3º da LC70/1991 e pelo art. 5º da Lei 9.715/98, não se considera o valor 
da operação praticada pelo substituto e sequer se adotam os valores de 
tabelas de preço no varejo: determina-se a tributação sobre base de 
cálculo vultosamente ampliada, apurada pela multiplicação dos valores 
constantes nas tabelas de venda ao consumidor por aproximadamente 
três vezes.
5. É evidente que a intenção do legislador não é presumir a base de 
cálculo da operação do varejista, que, por sinal, é tabelada: é 
incrementar a tributação, utilizando-se de artifício diametralmente 
oposto ao da conhecida redução da base de cálculo para obter o efeito 
extrafiscal de reduzir o consumo de fumo. Caso fosse aplicada a tese do 
Tema nº 228 do STF ao caso dos autos, anular-se-ia por completo essa 
intenção do legislador, porquanto deixaria de haver uma ampliação da 
base de cálculo e, consequentemente, um incremento da tributação para 
se tributar precisamente os valores pré-definidos de venda a varejo, 
mediante as alíquotas aplicáveis às receitas auferidas com a venda de 
produtos em geral (3,65%).
6. Conclui-se que o Tema nº 228 do STF não pode ser aplicado ao regime 
atual de substituição tributária progressiva dos produtos de fumo, no 
contexto da COFINS e da contribuição ao PIS, haja vista que esse regime 
é atípico, visto não presumir um valor desconhecido de venda ao varejo, 
senão majorar intencionalmente a base de cálculo conhecida, pré-
determinada. Noutros termos, a intenção do legislador não é a de 
tributar o valor de venda a varejo mediante a aplicação das alíquotas 
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gerais, senão a de tributar o seu triplo, o que é instrumentalizado pela 
majoração da base de cálculo, para se incrementar o preço final dos 
produtos e, por consequência, inibir o consumo. Todas essas razões 
levam à improcedência da pretensão veiculada pela parte autora, que, 
caso acolhida, vilipendiaria a intenção do legislador e o dever 
fundamental do Estado de tutelar a saúde dos cidadãos, mediante 
"políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e 
de outros agravos" (art. 196 da Constituição da República de 1988).

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados (fls. 1.034/1.039).
A parte recorrente aponta violação aos arts. 926, 927, 1.022, II, 1.040, III, do 
CPC, 97 e 110 CTN. Sustenta que: (I) apesar dos aclaratórios opostos, o 
Tribunal de origem não se manifestou sobre os pontos neles apontados; (II) "O 
acórdão recorrido decidiu, em síntese, que a conclusão do Tema 228 STF, que 
garantiu o direito a restituição prevista no art. 150, §7 da CF, não era 
aplicável ao caso, diante da suposta 'extrafiscalidade' do PIS e da COFINS nas 
operações com 'fumo', violando os arts. 926, 927,1.040, III, CPC e 97 e 110 
CTN" (fl. 1.057); e que "os supostos fundamentos utilizados pela r. decisão 
recorrida, além de não encontrarem amparo na conclusão daquele julgado 
(onde inclusive rechaçada distinção com outras operações), também não 
encontram amparo na legislação de regência, já que, indiscutivelmente, 
diferentemente do que constou, as contribuições ao PIS e a COFINS são 
considerados tributos de destinação vinculada, 'parafiscais necessários' 
(consoante arts. 149,165, § 52, III; 167, VIII; 194 e 195, todos da Constituição 
Federal). Ou seja, não são - e nem podem ser - considerados (ou tratados como 
se fossem) tributos com caráter 'extrafiscal'" (fl. 1.059).
Parecer Ministerial às fls. 1.165/1.169, pelo não conhecimento do recurso 
especial.
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
A irresignação não merece trânsito.
De início, ressalte-se ser deficiente a fundamentação do recurso especial em 
que a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do 
STF.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. MANDADO DE SEGURANÇA. 
LIMINAR. IRREVERSIBILIDADE E SATISFAÇÃO DA MEDIDA. 
JULGAMENTO ULTRA PETITA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. Considera-se genérica a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC 
consubstanciada na afirmação de que não foram analisados 
determinados dispositivos de Lei, uma vez que esta é incapaz de 
individualizar a omissão ocorrida no acórdão recorrido, bem como 
tornar clara sua relevância para a solução da controvérsia apresentada 
nos autos.
[...]
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.318.004/AM, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 21/3/2013, DJe 2/4/2013)

Ademais, esta Corte já se manifestou no sentido de não ser cabível examinar 
ofensa aos arts. 97 e 110 do CTN em recurso especial, porquanto os preceitos 
infraconstitucionais consistem em mera reprodução de dispositivos da 
Constituição Federal.
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO SAT. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO 
CPC. NÃO CARACTERIZADA. ARTIGO 97 DO CTN. MATÉRIA DE 
CUNHO CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE APRECIAÇÃO 
NESTA VIA RECURSAL. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. 
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. RECURSO ESPECIAL A 
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QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. A análise da violação dos artigos 97 e 110 do Código Tributário 
Nacional, por reproduzirem princípios encartados em normas da 
Constituição da República, não é admitida na via especial, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.Precedentes: 
REsp 828.935/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 
29/8/2006; e AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 9/11/2009. 
3. O recurso especial não merece ser conhecido em relação a questão 
que não foi tratada no acórdão recorrido, ante a ausência do 
indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 356 do STF, por 
analogia).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.454.339/RN, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 14/10/2014, DJe 20/10/2014).

No mais, extrai-se o seguinte trecho da fundamentação do acórdão recorrido 
(fls. 1.008/1.009 - g.n.):

Diversamente, a base de cálculo relativa às operações com produtos de 
fumo não é presumida, é consciente e significativamente majorada com 
base em valores conhecidos, pré-determinados, o que denota a criação de 
um regime de substituição tributária atípico, como passo a demonstrar.
Atipicidade do regime de substituição progressiva dos produtos de fumo
Na substituição tributária "para frente", cobra-se de sujeito passivo 
situado em etapa antecedente da cadeia econômica (usualmente, o 
fabricante) o tributo que será devido em etapa sucessiva, em geral na 
etapa de venda pelo varejista ao consumidor final. Por se tratar de fato 
futuro e inexistir pré-determinação da base de cálculo da operação do 
substituído, presume-se o valor desta com base no valor da operação 
praticada pelo substituto ou em tabelas não vinculantes de preço de 
venda no varejo e, dessa forma, estabelece-se a base de cálculo do 
tributo devido por este, na condição de substituto tributário. 
Posteriormente, verificada venda ao consumidor final por valor inferior 
ao presumido, autoriza-se, segundo a jurisprudência atual do STF, a 
restituição da diferença ao substituído.
De outro lado, na substituição tributária progressiva estabelecida pelo 
art. 3º da LC 70/1991 e pelo art. 5º da Lei 9.715/98, não se considera o 
valor da operação praticada pelo substituto e sequer se adotam os 
valores de tabelas de preço no varejo: determina-se a tributação sobre 
base de cálculo vultosamente ampliada, apurada pela multiplicação dos 
valores constantes nas tabelas de venda ao consumidor por 
aproximadamente três vezes.
Para elucidar essa ponderação, transcrevo os dispositivos legais 
pertinentes:
[...]
Portanto, no caso dos cigarros, a base de cálculo da COFINS é obtida 
multiplicando-se o preço de venda do produto no varejo por 291,69%; e 
a base de cálculo do PIS, multiplicando-se este preço por 3,42, nos 
termos do art. 62 da Lei nº 11.196/05. Assim apurada a base de cálculo, 
a COFINS é devida com a alíquota de 3% e o PIS com a alíquota de 
0,65%.
Exemplificando, se o valor tabelado de um pacote de cigarros é de R$ 
12,00, a base de cálculo da COFINS será de R$ 35,00; e a do PIS, de R$ 
41,04. Sobre esses valores são aplicadas as alíquotas de 3% e 0,65%, 
chegando-se ao valor de R$ 1,31 a pagar pelos fabricantes (R$ 1,05 a 
título de COFINS e R$ 0,266, de PIS), o que representa uma alíquota 
efetiva de 10,91%, e não de 3,65%.
É evidente que a intenção do legislador não é presumir a base de cálculo 
da operação do varejista, que, por sinal, é tabelada: é incrementar a 
tributação, utilizando-se de artifício diametralmente oposto ao da 
conhecida redução da base de cálculo para obter o efeito extrafiscal de 

Documento eletrônico VDA45250925 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 03/02/2025 20:37:36
Código de Controle do Documento: b6cb49ca-1c91-4fb0-b00d-6df098404595



reduzir o consumo de fumo.
Caso fosse aplicada a tese do Tema nº 228 do STF ao caso dos autos, 
anular-se-ia por completo essa intenção do legislador, porquanto 
deixaria de haver uma ampliação da base de cálculo e, 
consequentemente, um incremento da tributação para se tributar 
precisamente os valores pré-definidos de venda a varejo, mediante as 
alíquotas aplicáveis às receitas auferidas com a venda de produtos em 
geral (3,65%).
Aproveitando o exemplo anterior, reconhecer-se-ia ao varejista o direito 
à restituição das contribuições incidentes sobre a ampliação da base de 
cálculo, de modo que teríamos uma tributação de R$ 0,43 (3,65% sobre 
R$ 12,00), e não mais de R$ 1,31, o que representaria uma redução de 
66% na carga tributária do fumo.
Conclui-se que o Tema nº 228 do STF não pode ser aplicado ao regime 
atual de substituição tributária progressiva dos produtos de fumo, no 
contexto da COFINS e da contribuição ao PIS, haja vista que esse regime 
é atípico, visto não presumir um valor desconhecido de venda ao varejo, 
senão majorar intencionalmente a base de cálculo conhecida, pré-
determinada. Noutros termos, a intenção do legislador não é a de 
tributar o valor de venda a varejo mediante a aplicação das alíquotas 
gerais, senão a de tributar o seu triplo, o que é instrumentalizado pela 
majoração da base de cálculo, para se incrementar o preço final dos 
produtos e, por consequência, inibir o consumo.
Todas essas razões levam à improcedência da pretensão veiculada pela 
parte autora, que, caso acolhida, vilipendiaria a intenção do legislador e 
o dever fundamental do Estado de tutelar a saúde dos cidadãos, mediante 
"políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e 
de outros agravos" (art. 196 da Constituição da República de 1988).
 

Da leitura do trecho constante do excerto transcrito, observa-se que o Tribunal 
de origem decidiu a controvérsia à luz de fundamentos eminentemente 
constitucionais, matéria insuscetível de ser examinada em sede de recurso 
especial.
Além disso, quanto à alegação de que "as contribuições ao PIS e a COFINS são 
considerados tributos de destinação vinculada, 'parafiscais necessários' 
(consoante arts. 149,165, § 52, III; 167, VIII; 194 e 195, todos da Constituição 
Federal). Ou seja, não são - e nem podem ser - considerados (ou tratados como 
se fossem) tributos com caráter 'extrafiscal'" (fl. 1.059), inviável a apreciação 
do recurso sobre o tema, porquanto implicaria análise de matéria 
constitucional, o que é vedado ao STJ, sob pena de usurpação da competência 
do Supremo Tribunal Federal.
ANTE O EXPOSTO, não conheço do recurso especial.
Publique-se.

 
De início, com relação à apontada violação ao art. 1.022 do CPC, 

inarredável a incidência da Súmula 284/STF. Uma simples leitura das razões do apelo 

nobre revela que a parte sustentou haver omissão no acórdão recorrido com base em 

termos absolutamente genéricos, sem a demonstração da maneira como a Corte de origem 

teria se feito omissa (cf. fls. 1.056/1.057). Importante registrar que a singela afirmação de 

que o Tribunal de origem se omitiu em apreciar determinados artigos de lei não é capaz 

de individualizar a omissão ocorrida no aresto recorrido nem de tornar clara sua 

relevância para a solução da controvérsia apresentada nos autos.

A propósito, confiram-se:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 
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DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
PROGRAMA ESPECIAL DE REGULARIZAÇÃO TRIBUTÁRIA (PERT). LEI 
13.496/2017. PARCELAMENTO. POSSIBILIDADE DE OPÇÃO, PELO 
CONTRIBUINTE, DE REGULARIZAÇÃO PARCIAL DA DÍVIDA. REJEIÇÃO, 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, QUE, COM BASE NA ANÁLISE DAS 
PROVAS, CONCLUIU PELA IMPOSSIBILIDADE DE FAZER A DISTINÇÃO 
DOS DÉBITOS EXISTENTES. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. TRÂNSITO EM 
JULGADO DA SENTENÇA. INOCORRÊNCIA, DIANTE DA INTERPOSIÇÃO 
DE RECURSO PELA FAZENDA NACIONAL. FUNDAMENTO INATACADO. 
SÚMULA 283/STF. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO. 
1. Em relação à tese de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, a parte 
recorrente, no capítulo específico que contém o arrazoado pertinente (fls. 2567- 
2569, e-STJ), se limitou a afirmar que o acórdão do Tribunal de origem 
"omitiu-se ao não enfrentar os fundamentos legais (artigos 356, 502, 507, 523 e 
§ 1º do artigo 1.013 do CPC)". O recorrente não descreveu, contudo, a 
relevância da análise de tais dispositivos para o julgamento do feito. Assim, é 
inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice da 
Súmula 284/STF. 
[...] 
9. Recurso Especial não conhecido. 
(REsp 1.825.179/SC, rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
25/5/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC/1973. VIOLAÇÃO. ARGUIÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284 DO STF. ART. 557, CAPUT, DAQUELE 
DIPLOMA LEGAL. OFENSA. JULGAMENTO COLEGIADO POSTERIOR. 
NULIDADE. INEXISTÊNCIA. 
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2). 
2. Incide a Súmula 284 do STF quando a parte aponta violação do art. 535, II, 
do CPC/1973 de forma genérica, sem explicitar qual a efetiva ausência de 
pronunciamento e sua relevância para a solução da controvérsia. 
3. Não há contrariedade ao art. 557, caput, do CPC/1973 quando o julgamento 
pelo órgão colegiado, via agravo regimental, corrobora a decisão singular. 
4. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp 1.087.924/PE, rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe de 29/5/2018.)
 

Adiante, como já assinalado no decisório agravado, a jurisprudência desta 

Corte Superior é tranquila no sentido de que os arts. 97 e 110 do CTN consistem em mera 

reprodução de dispositivos da Constituição Federal, o que inviabiliza o conhecimento do 

especial apelo.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ITCMD. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. DOAÇÃO DE QUOTAS SOCIAIS. BASE DE CÁLCULO. DECISÃO 
FUNDADA EM LEGISLAÇÃO LOCAL (LEI ESTADUAL 8.821/1989). 
RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1. O Tribunal de origem dirimiu a discussão acerca do valor da base de cálculo 
do tributo com base na interpretação de legislação local (Lei Estadual 
8.821/1989). A alteração do julgado, conforme pretendido nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, a análise da legislação local, providência 
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vedada em recurso especial. Desse modo, aplicável à espécie, por analogia, 
a Súmula 280/STF. 
2. É firme a jurisprudência desta Corte de que é vedado o exame de eventual 
ofensa ao art. 97 do CTN na via do recurso especial, sob pena de usurpação da 
competência da Suprema Corte, tendo em vista que o dispositivo reproduz o 
princípio constitucional da legalidade tributária, matéria de natureza 
eminentemente constitucional. 
3. Agravo interno do contribuinte desprovido. 
(AgInt no AREsp 2.013.965/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, DJe de 22/6/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. ARTS. 97 E 110 DO CTN. MATÉRIA 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CONCEITO DE FATURAMENTO E RECEITA 
BRUTA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. 
SÚMULA 211/STJ. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. BASE DE CÁLCULO. PRETENDIDA 
EXCLUSÃO DO MONTANTE RETIDO, A TÍTULO DE IMPOSTO DE RENDA 
RETIDO NA FONTE E DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO 
EMPREGADO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ. 
2. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 1.022 do CPC/2015, pois o 
recorrente se limitou a afirmar de forma genérica a ofensa a referido 
normativos sem demonstrar qual questão de direito não foi abordada no 
acórdão proferido em sede de embargos de declaração e a sua efetiva 
relevância para fins de novo julgamento pela Corte de origem. Incide à 
hipótese a Súmula 284/STF. 
3. Em relação à alegada violação ao art. 97 do CTN, é firme a jurisprudência 
desta Corte de que é vedado o exame de eventual ofensa ao referido normativo 
na via do Recurso Especial, sob pena de usurpação da competência da 
Suprema Corte, tendo em vista que o dispositivo reproduz o Princípio 
Constitucional da Legalidade Tributária, versando sobre matéria de natureza 
eminentemente constitucional (AgInt no REsp 1.396.108/MG, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 27/2/2018, DJe 
12/3/2018; AgInt no REsp 1446072/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/9/2018, DJe 26/9/2018). 
4. Acerca do art. 110 do CTN, esta Corte possui o firme entendimento de ser 
inviável, em sede de recurso especial, a apreciação de eventual violação ao 
referido dispositivo legal, sob pena de usurpação da competência da Suprema 
Corte, tendo em vista que este se traduz em mera reprodução de artigo da 
Constituição Federal, versando sobre matéria de cunho eminentemente 
constitucional. 
[...] 
8. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp 2.002.883/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe de 14/12/2022.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO 
ART. 97 DO CTN. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE 
EXAME EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. PRECEDENTES. ALEGADA 
NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. ICMS. 

Documento eletrônico VDA45250925 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 03/02/2025 20:37:36
Código de Controle do Documento: b6cb49ca-1c91-4fb0-b00d-6df098404595



SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. CREDITAMENTO. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
280/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015. 
II. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em 
sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo 
coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-
lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida. 
III. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão 
contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de 
prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/5/2020; 
AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 801.101/MG, Rel. Ministra 
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/4/2008. 
IV. O disposto no art. 97 do CTN reproduz o Princípio da Legalidade 
Tributária, norma prevista no art. 150, I, da Constituição Federal, tratando-se 
de limitação ao poder de tributar. Nesse aspecto, é assente a jurisprudência 
desta Corte no sentido de que não pode ser examinada eventual ofensa do 
referido dispositivo legal em sede de Recurso Especial, sob pena de violação à 
competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, 
III, do permissivo constitucional. Precedentes do STJ. 
[...] 
VII. Agravo interno improvido. 
(AgInt no AREsp 1.660.530/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe de 30/6/2023.)
 

Por fim, não há dúvidas de que a Corte local solucionou a contenda com 

enfoque precipuamente constitucional, razão pela qual não há qualquer reparo a ser 

feito no decisum agravado ao constatar não se prestar a via especial à reforma do aresto a 

quo.

Confira-se, uma vez mais, o seguinte excerto do acórdão recorrido (fl. 

1.009):
 
Conclui-se que o Tema nº 228 do STF não pode ser aplicado ao regime atual de 
substituição tributária progressiva dos produtos de fumo, no contexto da 
COFINS e da contribuição ao PIS, haja vista que esse regime é atípico, visto 
não presumir um valor desconhecido de venda ao varejo, senão majorar 
intencionalmente a base de cálculo conhecida, pré-determinada. Noutros 
termos, a intenção do legislador não é a de tributar o valor de venda a varejo 
mediante a aplicação das alíquotas gerais, senão a de tributar o seu triplo, o 
que é instrumentalizado pela majoração da base de cálculo, para se 
incrementar o preço final dos produtos e, por consequência, inibir o consumo.
Todas essas razões levam à improcedência da pretensão veiculada pela parte 
autora, que, caso acolhida, vilipendiaria a intenção do legislador e o dever 
fundamental do Estado de tutelar a saúde dos cidadãos, mediante "políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos" (art. 196 da Constituição da República de 1988).

 
Realmente, diante da fundamentação esposada pelo Sodalício de origem, 

reitere-se que, inegavelmente ancorada na Constituição Federal (art. 196 da CF) e em 
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precedente do Supremo Tribunal Federal sobre o tema discutido (Tema 228/STF), 

incumbirá à Excelsa Corte a revisão do decidido, por meio do recurso extraordinário.

Ilustrativamente, em igual sentido, pela impossibilidade de revisão de 

matéria constitucional na via do recurso especial, confiram-se os seguintes julgados:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 121, 165, 168, 170 DO 
CTN E 74 DA LEI N. 9.430/1996. SÚMULA N. 284/STF. CONTRIBUIÇÃO 
PARA O PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO INFERIOR À PRESUMIDA. 
INEXISTENTE NA VENDA DE CIGARROS, QUE SAEM DA FABRICA COM 
O PREÇO DE COMERCIALIZAÇÃO TABELADO. CONCLUSÃO DA CORTE 
DE ORIGEM EMBASADA EM FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO NAS 
RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL, QUE APRESENTAM ARGUMENTO 
DIVERSO. SÚMULAS N. 283 E 284 DO STF. INAPLICABILIDADE DO TEMA 
N. 228/STF. INTERPRETAÇÃO DE MATÉRIA CONSTUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM RECURSO ESPECIAL. MULTA DO 
ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I - A violação aos arts. 121, 165, 168, 170 do CTN e 74 da Lei n. 9.430/1996 
não está demonstrada. Incidência da Súmula n. 284/STF.
II - O Tribunal a quo concluiu que a base de cálculo da contribuição para o 
PIS e da COFINS inferior à presumida consiste na possibilidade de o 
comerciante varejista vender o produto por um valor menor do que aquele 
previsto para a antecipação dos tributos pelos substitutos tributários, o que não 
é possível, no caso de cigarros, diante da impossibilidade de esse produto ser 
vendido por preço inferior ao tabelado de fábrica.
III - Nas razões do recurso especial, tal fundamentação não foi impugnada, 
limitando-se a Recorrente a argumentar sobre a existência de multiplicadores 
que elevam demasiadamente a base de cálculo presumida do PIS-ST e da 
COFINS-ST na comercialização do cigarro, circunstância que deve ser 
considerada para fins de apuração da diferença paga a maior na substituição 
tributária para frente..
IV - É deficiente o recurso quando a parte recorrente deixa de impugnar 
fundamento do acórdão recorrido suficiente para manter o julgado, 
apresentado razões recursais diversas. Incidência das Súmulas n. 283 e 284 do 
STF.
V - A pretensão recursal de rever o entendimento do Colegiado a quo acerca da 
inaplicabilidade do Tema n. 228/STF demanda interpretação de matéria 
constitucional. O recurso especial possui fundamentação vinculada, 
destinando-se a garantir a autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, 
não constituindo, portanto, instrumento processual destinado a examinar a 
questão constitucional, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Carta Magna.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 2.110.757/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe de 29/11/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ACÓRDÃO RECORRIDO COM 
FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. IRDR. 
SOBRESTAMENTO DE PROCESSOS EM CURSO NO STJ. NÃO 
CABIMENTO. COMISSÃO GESTORA DE PRECEDENTES. 
SOBRESTAMENTO DE FEITOS SEMELHANTES. IMPOSSIBILIDADE. 
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PROVIMENTO NEGADO.
1. Sempre que o Tribunal de origem decidir uma questão com fundamento 
eminentemente constitucional, é inviável a revisão do acórdão pelo Superior 
Tribunal de Justiça por implicar usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal (STF), estabelecida no art. 102 da Constituição Federal.
2. Verifica-se, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), que "a afetação de controvérsia pelo Tribunal de origem, ao rito do 
IRDR, não implica sobrestamento dos processos em curso no STJ, mas apenas 
aqueles em trâmite nos Tribunais de origem" (AgInt no REsp 2.120.487/DF, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 10/6/2024, 
DJe de 17/6/2024).
3. Consoante a jurisprudência de ambas as Turmas de Direito Público do STJ, 
a indicação pela Comissão Gestora de Precedentes e de Ações Coletivas do 
Superior Tribunal de Justiça de recursos especiais como potenciais 
representativos de controvérsia não enseja o sobrestamento de processos sobre 
matéria semelhante, por ausência de previsão legal nesse sentido.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 2.536.008/RO, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, DJe de 5/12/2024.)

 

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.156.290 / RS
Número Registro: 2024/0249346-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50036729820234047105

Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NEDEL DALLA CORTE CIA LTDA
ADVOGADOS : DANIEL PAZ GONÇALVES - RS067490

RICARDO PAZ GONCALVES - RS075209
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NEDEL DALLA CORTE CIA LTDA
ADVOGADOS : DANIEL PAZ GONÇALVES - RS067490

RICARDO PAZ GONCALVES - RS075209
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
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Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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